
EFHü
GOVERNO    DO    POVO

CONTRAT0 ADMINISTRATIV0 PMB n. 025/2025.

Origem:  Processo Licitatório n° 026/2025.
Inexigibilidade de Licitação -PmB n. 013/2025.
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coNTRATo    DE    EMPRESA    EspECIALlzADA    No    FORNEclmENTo    DE
ASSINATURA/LICENÇA   DE   ACESSO   DE   FERRAMENTA   DE   PESQUISA   E
COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÂO PÚBLICA,

QUE   ENTRE   SI   CELEBRAM,   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  BREJÃO   -  PE,
inscrita    no    CNJP/MF    sob    o    n°    10.131.076/0001-00,    E    A    EMPRESA    NP

TECNOLOGIA   E  GESTÃO   DE   DADOS   LTDA  -  NP  Tecnologia,   inscrita  no
CNPJ/MF sob o n° 07[797.967/0001 -95.

Pelo pnesente instrumento público de contrato, na melhor foma de direito, que entre si fimam, como:

a)           CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BREJÃ0/PE,  pessoa jurídica  de  direito  público,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 10.131.076/0001-00, com sede estabelecida na Praça Melquíades Bernardo,  n.
1,  Centro,  Brejão/PEÍ  E-mail:  prefeitui`a@brejao.pe.go\y.br,  neste  ato  representado  legalmente  pelo  Prefeito,
Sr.   SAUL0  HENRIQUE  FLORENTIN0  I)E  BARROS,   brasileiro,  casado,   inscrito  no  CPF/MF  sob  o  n°
045.*#.***-88, e na Cl-RG sob o n° 6,".*48 - SSP/PE, residente e domiciliado, nesta cidade de Brejão - PE,
e, do outro lado;

a)           Doravante  denominada  como   CONTRATADA:  A  empresa   NP  TECNOLOGM\   E   GESTÃO   DE
DADOS  LTDA -NP Tecnologia,  inscrita no CNPJ/MF sob  o n° 07.797.967/0001.95,  estabelecida na Rua
lzabel  a Redentora,  n° 2356,  Edifício Loewen,  Sala 117,  Bairro:  Centno,  CEP:  83.005-010,  Cídade:  São José
dos     Pinhais,     Estado:     Paraná,     Telefone:     (41)     3778-1830,     E-mail:     contato@bancodeprecos,com.br,
representada pelo Sócio Administrador Sr.  RUDIMAR BARB0SA DOS RE[S, brasileiro, casado, empresàrio,

poriador do Cl/RG sob o n° 4,***.#*-5 -SESP/PR,  e inscrito no CPF/MF sob o  n° ***.460.249-**,  residente e
domiciliado  Rua  Deputado  Heitor  Alencar  Furiado,  n°  3315,  ap.  20,  Campo  Comprido,  CEP.:  81.200-528,
Curitiba/PR.

Considerando às disposições da lnexigibilidade de Licftação, em confomidade com o Art. 74,  inciso 1, c/c Art.
72,  ambas da Lei Federal n° 14.133, de 1°.04.2021, e demais normas regulamentares aplicàveis à espécie e

pelos preceitos de Direito Público, e alterações posteriores, resolvem celebrar o presente contrato, às normas
e às Cláusulas e condições a segujr pactuadas:

ta.         _cLÁusuLA PR,ME[RA _ bA FLjN_DAÜENTAÇÃo

1.1.         0  presente  contrato  tem  como  fundamento,  os  preceitos  do  Direito  Público,  nos  termos  da Art.  74,
inciso 1, c/c Art.  72,  ambas da Lei Federal n° 14.133, de  1°,04.2021,  Lei Complementar n° 123, de  14.12.2006,
Lei  Complementar  n°  147,  de  07.08.2014,  demais  nomas  aplicadas  à  espécie  e  Decretos  Municipais  n°s:
04/2024,  de  04.01.2024 e  n° 031/2017,  e  alterações  posteriores,  aplicando-se,  supletivamente os  princípios
da Teoria Geral dos Contratos e Disposições do Direito Público.

2a.          CLÃUSULASEGUNDA-D0 0BJETO-Art. 92, l e ]I da Lei n.-14:133Í2021.

2.1.        O  presente  contrato tem  por objeto  a coNTRATAÇÃO  DE  PESSOA JURÍDICA  ESPECU\LIZADA
No  FORNEclMENTo  LlcENÇA/AsslNATURA  (coM  DlspoNIBILmçÃo  DE  sENHA)  DE ACEsso  À

EERLLEiAMDEMN]Lts+s£FÇ¥oAgE!LqgA}]gàNDFEOE:ÊQiESADEELÊg#Eâo¥gÃE°cDOENEFEfo°sS,:N¥TTÉ3êàÊS
NORMATIVAS,  DECRETOS   E  ACÓRDÃOS  DO  TCU   E  ÓRGÃOS  DE  CONTROLE  EXTERNO,  PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃ0/PE.

®    Praça Melquiades Bemardes, n. 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00                                           @   www.brejaodpe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250605135628.pdf

assinado por: idU
ser 433



„SffiuÉüí®
GOVEFtNO    DO    POVO

2.2.        Os  serviços  deverão  ser  prestados  de  acordo  com  as  condições  expressas  neste
proposta  apresentada,  Inexigibjlidade  e  instruções  da  Contratante,  documentos  esses  que  ficam  fazendo
partes integrantes do pnesente contrato, independente de transcrição.

3a.         CLAUSULA TERCE]RA | DQ VALOR D0 CONTRATO -ArL 9_2,V da Lei n. 14.133í2021

3.1.        O valor adjudicado para o referido contrato é de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais), sendo, o

pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, e será efetuado no prazo máximo
em  até  30  (trinta)  dias,  após  o  recebimento  do  documento,  devidamente  atestado  pelo  responsável  pela
fiscalização, se nenhuma irregularidade for constatada, a seguir:

=LJJL-

DESCRIÇÃO D0 0BJETO:
CONTRATAÇÂO       DE       PESSOA       JURiDICA       ESPECU\LEADA       N0       FORNECIMENTO
LICENÇA/ASSINATURA  (COM  DISpoNIBILmçAo  DE  sENHA) DE  ACESso  A  FERRAMENTA

(SOFTWARE)   ON   LINE   DE   PESQUISA   E   COMPARAÇA0   DE  PREÇOS   PRAT[CADOS   PELA

ADMINlsTRAÇAo  puBLlcA,  CoNFORmE  LEI  DE  LlclTAçoES  E  coNTRAToS,  lNSTRUÇOES

NORMATIVAS, DECRETOS E ACÓRDÃOS DO TCU  E ÓRGÃOS DE CONTROLE EXTERNO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJAO/PE,

Ente Munícipal / Unidade UND QTDE    , VALOR "ÊS RS TOTAL RS
Admíniritiva HEDIDA tQ) WM) T=(Qx-Vm)

01 Secre{aria             Municipal             deAdministraçãododeBrejão-PMB.
12 MESES 1 R$ 12.300,00 R$ 12.300,00

3.2,        Nele estando inoluidos todos e quaisquer encargos inerentes à prestação dos serviços do objeto, tais
como:  tributos,  impostos,  custos  de  transportes,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais,  seguro, despesas de administração, lucro e outros que,  direta e indiretamente,  incidam sobre o

perfeito e integral cumprimento do objeto da contratação.

3.3.        Os  serviços  deverão  ser  inicjados  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  municipalidade,  contados  a

pariir da emissão da Ordem de Execução dos Serviços.

4a.         ¢LÁusÜLAQUARTA_DA_V[NCULAÇÃOÁO EBtTÁL

4.1.        O presente con{rato está vinculado em todos os seus termos, independentemente de transcrição:

4.1.1.      O Termo de Referência e/ou projeto Básico;

4.1.2.     Edital de Licitação, quando hower;

4.1.3.     A proposta do contratado;

4.1.4.     Eventuais anexos dos documentos acostados aos autos.

5a,   -      CLÁUSLJLA  QUINTA--DO``PRAZõ   DE  VIGÊricLALDÕ   CONTkAT0  L  Ari]   1057   da   Lei   n.
14.13±72C21f

5.1.        0  presente  instrumento  terá  vigência  de  12  (doze)  meses  a  pariir  da  data  de  sua  assinatura  do
contrato,  para  assegurar  a  continuidade  e  qualidade  dos  serviços  contratados,  podendo  a  Administração
Pública, prorroga a vigência do contrato por iguais e sucessivos periodos nos termos do art.  105 e  107 da Lei
Federal n.14.133/2021.

5.2.        Nesse   ponto,   quadra  salientar  qiie  o  fundamental  é  delinear  adequadamente  os  contomos  da
aplicação do conteúdo da norma de caráter excepcional contida  no  ari.107]  da  Lei  Federal  n.14.133/2021,

que é  pemitir contratações  não  adstritas  à vigência dos créditos  onçamentários,  desde que  haja vantagem
para  a  Administração  Pública,  Nesse  sentido,  busca  a  interpretação  adequada  da  norma,  para  que  ela

®  u Praça melquiades Bemardes, n.1 -Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
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cumpra  efetivamente  a  sua  finaiidade,  significa  inseri-ia  entre  dois  extremos  possiveis:  o  da  iÀ\térp+]e±açã

1

restrita   (Iiteral)   e   o   da   interpretação   ampla   (excessivamente   liberal).   Assim,   o   determinante   para   o
estabelecimento   de   um   prazo  contratual   diferenciado  será  sempre   a   existência  de  vantagem   para   a
Administração, o que deverá estar adequadamente explicitado na motivação do ato administrativo.  Em outras

palawas, a norma confere à Administração a possibilidade de estabelecer prazos diferenciados - no máximo
estabelecido,  na  contratação  de  serviços  de  forma  continuada,  no{adamente  para  que  sejam  alcançados
resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração.

5.3.        A promogação de que trata este item é considerada ao atestef pela autoridade competente, de ciue as
condições   e   os   preços   permanecem  vantajosa  para  a  Administração,   permitida  a  negociação  com   o
contratado.

5.4.        A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo,

6a.          CLÁUSULASEXTA-DADCTAÇÃO 11, da Lei n.

6.1.        As  despesas  decorrentes  da  execução  do  presente  contrato  serão  custeadas  com  os  recursos
consignadas  na  Lei  Orçamentária  Municipal do  Exercício  Financeiro]  conforme  rubrica  orçamentária  abaixo
especificada:

Poder                                                          02                   Poder Executivo
Unidade Or amentária                            04                   Secretaria de Administra
Projeto/Atividade                       04.122.0403.2015     Sec.Adm  -Manutenção  das  Atividades  da  secretaria  de

Adminis{ra

Classificação Econômica 3.3.90.39             0utros serviços de Tenceiros -Pessoa Jurídica

6.2.        A  dotação  re]ativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Onçamentária respectiva e liberação dos créditos comespondentes, mediante Apostilamento,

7a.          CLÂU§ÜLÀ-§ÉT]MÂ -ÉO REG[üE DE EXECÜÇÃ0 ,E GESTÂ0'Ç`ONTRAíUAIS -ÀrLi)Z, W, VII.e
XVIH, qa Lei p._ 1±.13S/2_$21.

7.1.        O regime de execução deste contrato serà execução indireta, nos termos da Lei n.14.133/2021.

7.2.        Os sewiços previstos serão executados de acordo com as especificações e quantitativos, constantes
dos  documentos  especificados,  independentemente  de  suas  transcrições  totais  ou  parciais  e  deverão  ser
rigorosamente obedecidos na apresentação da documentação e elaboração das propostas.

7.3.        0 regime de execução contratual,  os  mode]os de gestão e de execução,  assim como os  prazos e
condições   de   conc[usão,    entregam,   observação   e   recebimento   do   objeto   constam   no   Termo   de
Referêncja/Projeto Básico, anexos nos autos.

7.4.        Com  a  finalidade  de  estabe[ecer  os  direitos  e  obrigações  das  paries,  tudo  de  acordo  com  a  Lei
Federal n.14.133, de 1 °.04.2021, e demais normas aplicadas à espécie.

•8a. CLÁU§ULA ENTREGA 1}0 BEM 0U SERV[ÇO

8.1.        Os bens e serviços serão entregues conforme abako:

8.1.1.     Local  Dara  Prestacão  dos  Servicos:  0  local  de  execução  dos  serviçosMicença/assinatura  está

previsto a realização na sede da Prefieitura Municipal de BrçjãotiJE - Secretaria de Adminktração.

8.1.2.     0 atendimento para sanar dúvmas deverá ser através de sétema de te]efõnico, E-mail, via €haf' no
aplicativo:  via Whatsapp,  por vfleo chamada,  por vídeo conférência ou via atendimento presencial,  debates
"online" e sim«ares,

8.1.3.     Prazo de Entreaa: 0 prazo concedido para prestação dos serviçosmcença/assinatura será confome
eitabelecidodel2(doze)meses.

®  , Praça melquiade§ Bemardes, n. 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
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9a,         CLÀUSULA NOHA -DA SÜBCON"ATAÇÃ0 -Ad[ 12Z7 da _Lei n.14f133/2021.
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9.1.        O presente objeto não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência,  no todo ou em

par{e,  salvo,  atendendo  os  requisitos  do  art.  122,  parágrafos,  da  Lei  n.14.133/2021,  havendo  justificativa
aceita e vantajosidade para o municipio, mediante autorização da Âutoridade competente.

9.2.        Em qualquer hipótese de subcontratação,  permanece a responsabilidade in{egral do contratado pela

perfeita   execução   contratual,   cabendo-lhe   realizar   a   supervisão   e   coordenação   das   atividades   do
subcontratado,   bem  como,   responder  perante  o  contratante  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

9.3.        A  subcontratação  depende  de  autorização  prévia  do  contratante,   a  quem  incumbe  avaliar  se  o
subcontratado cumpre os nequisitos da qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

9.4,        Uma vez aprovado o limite da subcontratação,  confome critérios da contratan{e,  deverá  à mesmo
ser autorizada por despacho da autoridade competente,  com ampano em clàusula contratual  autorizativa da

providência.

9.5.        0  contrato  de  subcontratação  contendo  a  previsão  do  pagamento  díreto  ao  subcontratado,  dos
valores referentes à parcela objeto da suboontratação e a ressalva expüessa de que o pagamento direta não
afeta  a  disciplina  juridjca  da  subcontratação,  conforme  erigida  no  ari.  67,  §  9°,  da  Lei  n.   14.133/2021,  e
reiterando-se  que  o  Contratado  principal  permanece  responsável  pelo  cumprimento  de  suas  obrigações
contratüais e  legais  perante a CONTRATANTE,  Iimi{ando-se a referida disposição ao  aspecto financeiro do
contrato, estritamente nos limites e para os fins da subconüatação autorizada.

9.5.1.     0  coiitratado  apresentará  à  Administração  documentação  que  comprove  a  capacidade  técnica  do
subcontratado, que serà avaliada e juntada aos autos do processo oomespondente.

10?[ ~      CLÁUSÜLA BÉ¢]MA L ÉO PAGAMENTO IATL 92-, V` e vI, da Lei n,14,133/2021.

io.i.     poPREç0+4ri.92;Y,

10.1.1.  0 valor global da contratação é de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais);

10.1.2.  No  valor  acima  estão  incluidas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou  impostos, encargos sociais, trabalhistas,  previdenciàrios, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete,  seguro e outros necessários  ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

10.1.3.  0 valor global  acima,  a forma do  pagamento devido  ao contratado  ocorrerá em  parcela  única para
assínaturaflicença com acesso ao sistema de preços,

10,2.     DAFORmBE ArL 92, V.

10.2.1.  0 pagamento será efetuado através de  Ordem Bancário -08 ou  Ordem de Pagamento -ORPAG,
ou Transferência Eletnônica -TE ou Pagamento lnstantâneo - Pix, para crédito em:  Banco, Agência Bancária
e a Conta Corrente ou Poupança na qua! deve ser depositado, indicado em nome Contratado.

10.2.2.  Serà considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancário -08 ou
Ordem de  Pagamento - ORPAG,  ou Transferência  Eletrônica - TE ou  Pagamento  lnstantâneo  - Pix,  para
crédito em nome da Contratada.

10.3.       D 2,V.

10.3.1.  0  pagamento será efetuado  em  parcela  única  ou  em  até  30  (trinta)  dias,  após  a apresentação  da
Nota  Fiscal  ou  Faturaj  neferente  aos  serviços  executados  e  será feito  mensais  realizadas  pelo  Prefeitura,
obedecendo sempre ao preço unitário apresentado na proposta da CONTRATADA.

®  L Praça Melquiade§ Bemardes, n. 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
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10.4.     DASCONPIÇÕES-PE PAGAMENTOT" 92, V.

10.4.1.  0  pagamento  serà  efetuado  em  parcela  única  ou  até  30  (trinta)  dias,

Áf:: ' í-==`,`,.
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refere;:e9##a''í
licença/assinatura  para  acesso  ao sistema,  contados  a  partir  da  apresentação  da  nota fiscal  ou  fatura  no

protocolo na Secretaria de Finanças da Contratante, desde qiie a mesma esteja devidamente atestacla pela
área requisitante ou pode servidor designado pelo gestor, após análise e conferência das especificações.

10.4.2.  A  emissão  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura  e  será  precedido  do  recebimento  do  objeto  da  contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência/Projeto Básico.

10.4.3.   Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou   instrumento  de
cobrança  -  Nota  Fiscal  ou   Fatura  ou   equivalente  apresentado  expressa  os  elementos   necessários  e
essenciais do documento, tais como:

a.            Nota  Fiscal  original da contratada devidamente atestada por servidor designado  pela secretaria do
Contratante;

b.           Atesto do setor competente;

c.            O prazo de validade;

d.            A data da emissão;

e.           Os dados do contrato e do órgão contratante;

f.             O periodo respectivo de execução do contrato;

g.            O valor a pagar;

h.            Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis;

i.             O prazo de validade das certidões de regularidade da contratada.

10.4.4.  Havendo erro na apresentação da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância que  impeça a liquidação da
despesa, o  pagamento ficará sobestado  até que  o contratado  providencie  as  medidas saneadoras.  Nessa
hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,   não
acarretando qualquer Ônus par o Contratante.

10.4.5.  0 Contratante remunerará a Contratada, pe!a liberação do acesso -licença/assinatura de acesso ao
sistema de preços, conforme o preço integrante da proposta aprovada.

10.4.6.  Nos  casos  de  eventuais  a{rasos  de  pagamento,  desde que a  Contratada  não  tenha  concorrido  de
alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  o  reajuste  de  preços  poderá  ser  utilizado  na  presente
contratação, desde que seja observado o interregno mínimo de 01  (um) ano da data-limite para apresentação
do preço base.

10,4.7.  Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo neferente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocomer.

10.4.8.   Caso  o(s)  indice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de  qualquer
foma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser
determinado(s) pela legis[ação então em vigor.

10.4.9.   Na ausência de previsão iegal qijanto ao indice substituto, as paries elegerão novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de temo aditivo.

acumu|adados3|:jmvâ:o|e2Smc:::rsatdíq:d:coed::ãcoAS(?;dí?eaj#Sat:idoonsa,,ieendpore::s|:c'::itâat:áãi::v:n::iààçaa:
10.4.10.
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data do orçamento estimado pela Administração,
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ii^nh--r`i]l`r.+:+Hí  lr`25, § 7°, da Lei l4.133/2021), ou outro índice que venha a substitui-lo.                                                          `~.

10.4.11.                A atualização financeira prevista nesta condição será incluida na Nota  Fiscal/Fatura do mês
seguin{e ao da ocomência,

10.4.12.               A  nota  fiscal  ou  fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, consta[ada por meio de consul{a on-line de acesso ao referido sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 67, da Lei n° 14,133/2021.

10.4.13.               Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento,  a Administração deverá
realizar a consulta para:

a.            Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital

b.            ldentificação possível razão que impeça a pariicipação em licitação,  no âmbito do órgão ou  entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedjtivas indiretas;

10.4.14.                Constatando-se,   a   situação   de   irregularidade   do   contratado,   será   providenciada   sua
notificação,  por escrito,  para que,  no prazo do TR,  regularize sua situação ou,  no  mesmo  prazo,  apresente
sua defesa,

10,4.15.               O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

10.4.16.               Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante
deverá comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado,  bem  como,  quanto  à  existência de  pagamento  a  ser efetuado,  para que  sejam  acionados  os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.4.17.               Persistindo a irregülaridade, o contratan{e deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo corresponden{e, assegurada ao contratado a ampla defesa.

10.4.18.               Havendo  a efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até

que se devida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regiilarize sua situação junto aos Órgãos.

10,4.19.               Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.4.20.                Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.4.21.               A  Contratada,  durante toda  a execução do contrato]  deverá  manter todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Íía.       CLÃÜSULA DÉcmÀ PR`"EIRA-D-O REÂJUSTE -ri 92, V, da_Lei n.14.133í2021.

11.1.      Os  preços  inicialmente  contratados  são fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  (01)  ano  contado  da
data do onçamento estimado, conforme datado, devidamente acostado aos autos.

11.2.      ApÓs o interregno de um (01) ano, e independentemente de pedido do Contratado,  os preços iniciais
serão reajustados,  median{? a aplicação,  pelo Contratante, tendo como ljmite máximo a variação acumulada
dos  últimos  12  meses  do  lndice  lpcA  (índice  Nacional  de  Preços),  com  data  base  vinculada  à  data  do
orçamento  estimado  pela  Administração,  mediante  casos,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anualidade, devendo ser observado o Art. 25, § 7°, da Lei n.14.133/2021, ou
outro Índice que venha a substituí-lo.

11.3.      No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  Índice(s)  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  ao
Contratado  a  imporiância calculada  pela  últjma  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
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11.4.      Nas   aferições   finais,   o(s)   indice(s)   utilizado(s)   para   o   reajuste   serà(ão),
definitivo(s).

//:,`-J

\`\\

i,/      -,   `,o__.Â#   -

•``,   -` --À9# ----

11.5.      Caso o  Índice estabelecido para o reajusta venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ser
majs utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.6.      0   reajustamento  será  precedido  de   requerimento  formal  da  contratada,   protocolado  durante  a
vigência contratual e respeitada a anualidade,

11.7.      Eventual     reequilíbrio    econômico-financeiro    deverá    ser    acompanhado    de    comprovação    da
superveniência  do  fato  imprevjsível  ou   previsível,   porém  de  consequências  incalculáveis,   bem  como  de
demonstração   analítica  de   seu   impacto   nos   autos  custos  do   contrato]   e,   caso   aprovada,   deverá  ser
fomalizada por meio de adiantamento ao contrato.

11.8.      Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,  para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de temo aditivo.

11.9.      O reajuste serà realizado por Apostilamento ou Temo Aditivo.

12a.        C-LÁUS-ÜLÀ DÉCIMÀ SÉGUNDA -DAS 0BÉIGÀÇÕÉS DO CONTRATANTÉ i ArL 92, X,-Xl e x-n/,
da Lei n] 14.133/2021.

12.1.      SÃ0_OBRKjAÇÕES DO CONTRATANTE:

12.1.1.  0 regime jurídico que rege este Contrato confere ao  Contratante as prerrogativas constantes do ari.
104, da Lei n,14.133/2021, as quais são reconhecidas pela Contratada.

12.1.2,   Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

12,1.3.   Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Temo de Referência ou Projeto Básico;

12.1.4.  Aplicar  ao  Contratado  do  às  sanções  motivadas  pela  inexecução  total  ou   parcial  do   Contrato,
conforme previstas na lei e neste Contrato;

12.1.5.   Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato,  ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,  meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

12.1.6.   Paralisar  ou  suspender  a  qualquer  tempo,  à  execução  dos  sewiços,  de  forma  parcial  e/ou  total,
sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas no instrumento contratual;

12.1.7.   Efetuar o pagamento na data aprazada.

12.1.8.   Fiscalizar a execução contratual.

12.1.9.   Fornecer as informações,  documentos e condições  necessários à execução dos serviços,  objeto do
contrato.

12.1.10.               Comunicar a contratada através de seu  Depariamento competente com antecedência de 48

(quarenta e oito) horas quando das reuniões for realizada.

12.1.11.                A   fiscalização   exercida   pela   Secretaria   Municipal   de   Administração   do   Municipio   de
Brejão/PE,  terá  em  especial,  poderes  para  suspender  a  execução  os  serviços  que  estejam  em  desacordo
com a descrito no contratado.

12.1.12.                Comunicar a contratada toda  e qualquer ocorrência  relacionada com  a  execução  do  objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.
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12.1.13.                A    CONTRATANTE    não    responderá    por    quaisquer    compromissos

3____8J'

•"iff
assumid¥gúJ;'

:,=

CONTRATADA  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente  Contrato,   bem  como  por

qualquer  dano  causado   a  terceiros   em  decorrência  de   ato  da  CONTRATADA,   de  seus   empregados,
prepostos ou subordinados.

12.1,14.                A  Administração  não  responderà  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  contratado
com  terceiros,   ainda  que  vinculados  à  execução  do  con{rato,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

i3a.       CLÀUSULA DÉclmA TERÇEIRA T DAS-,OBRIGAÇÕES  DA CONTRAt`ADA\-Ari, 92, Xn/, Xvl e
Xvll, da Lei n.14.133/2021.

13.1.       §AO COHTRfiTADA:

13.1.1.  A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  seus  anexos,
assumindo  como  exclusividade  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes da  boa e  perieita  execução  do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguír dispostas:

13.1.1.1.                Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou  autoridade
superior (ar.137,11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

13.1.1.2.              A  Contratada,   além  do  sewiço  estabelecido   para  a  perfeita  execução  dos   serviços   no
fomecimento  de  licença/assinatura  de  ferramenta  de  pesquisas  e  comparação  de  preços  praticados  pela
Administração Pública, bem como atividades correlatas;

13.1.1.3.              CONTRATADA  fomecerà  senha(s)  de  acesso,  em  quantidades  e  condições  previstas  na
Proposta Comercial.

13.1.1.4.               Disponibilizar no tempo comercial em suas  instalações,  oü seja,  na sua sede,  sem limite de

quantidade para nealização suporte e consultas  a serem feitas por §ewidores  do  municipio,  decorrentes  de
dúvidas  susoitadas  em face de fatos  supeTvenientes  - dos  serviços  contratados,  devendo toda e qualquer
orientação  ser  pnestada  na  foma  presencial  ou  remota  -  videoconfenência,  por  profissionais  devidamente
habilitados e qualjficados.

13.1.1.5.               Prestar e disponibilizar os serviços  à coNTRATANTE de acordo com as  normas contra{adas
e em observância a legislação vigente.

13.1.1.6.              Prestar,  sem quaisquer ônus para a coNTRATANTE,  os  serviços  necessários à correção e
revisão de falhas ou defeitos verificados nos produtos, sempre que a ela imputáveis.

13.1.1.7.               Responder pelos serviços que executar, na forma da legislação aplicàvel.

13.1.1.8.               Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados,

13.1.1.9.              Entregar os serviços contratados, em estrita observância a sua proposta.

13.1.1.10.            Assumir  inteira  responsabi]idade  por  todas  as  despesas  diretas,   indiretas  e  civjs  com  a
realização dos serviços,

13.1.1.11.            Assumir total  responsabilidade por qualquer dano pessoal ou  material que seus empregaclos
venham  a  causar  ao  patrimônio  da  Licitadora  ou  a  terceiros,  bem  como,  ausência  de  acompanhamento
efetivo das ações e demais atos periinentes ao objeto da presente inexigibilidade.

13.1.1.12.             Manter durante  a execução do  contrato,  em  compatibilidade com  as  obrigações  assumidas,
todas as condições de habilitação e quantificação exigidas na norma de licitações,

13.1.1.13,            Responsabilizar-se por todos  os  ônus e  obrigações concernentes  à  legislação fiscal,  social,
tributária  e  trabalhista de  seus  empregados,  bem  como  por  todas  as  despesas  decorrentes  de  even{uais
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traba!hos  notiirnos,  e  ainda  por todos  os  danos  e  prejuizos  que,  a  qualquer  título,  causar  a
viriude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores.

--#--
terti'*±mJ,>

13.1.1.14.            Comunicar à secretaria Municipal de Administração,  por escrito e no prazo de 48 (quarenta e
oito)   horas,   quaisquer  alterações  ou   acontecimentos   por  motivo  superveniente,   que   impeçam,   mesmo
temporariamente,   a  Contratada  de  cumprir  seus  deveres  e  responsabilidades   relativas   à  execução  do
Contrato, total ou parcialmente.

13,1.1.15.            Colocar à disposição da contratante durante a vigência do contrato no período de expediente
da  Contratante  os  serviços  on-line  e  por  meio  eletrônico,  e  disponibilizar  profissional  de  seu  quadno  para
atender o objeto contra{ual.

13.1.1.16.            Arcar  com  todas  as  despesas  de  deslocamento  da  sede  da  Contratada  até  a  sede  da
Contratante, das despesas de hospedagem quando da pemanência no Municipio.

13,1.1.17.             Permitir    e    facilitar    a    inspeção    pela    Fiscalização,    inclusive    prestar    informações    e
esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes à execução dos serviços.

13.1.1.18.            Fica  vedado  ao  Contratado  Ceder  ou  transferir  os  direitos  e  obrigações  deste  contrato  a
terceiros, salvo consentimento prévio, e por escrito da Contratante.

13.1.1.19.            O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência,  no todo ou em parte,

pela Contratada, salvo autorização por escrito pela Contratante.

13.1.1.20.            Pnestar suporte técnico ao usuário por E-mail e telefone, de segunda a quinta-fejra das sh às
17h, pelo período de validade da licença/assinatura, a contar da data de instalação/liberação do Software.

13.1.1.21,            As   garantias   e   responsabilidades   da   Contratada   quanto   ao   desempenho   do   objeto
restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha.

13.1.1,22.            A  Contratada prestará a  contratante,  treinamento  aos  sewidores  designados  para operar o
sistema,  visando o  regular funcionamento  do  "software"  com a  obtenção  dos  nesultados  para  os  quais  foi
desenvolvido,  bem  como  disponibilizar  versões  e  releases  atualizados  do  software  durante  o  período  da
contratação.

13.1.1.23.           A Contratada deverá fornecer o  contratante acesso ao "software"  através de  login  e senha
autenticada no site da contratada.

13,1,1.24.            A Contratada deverá fomecer Manual de utilização da ferramenta.

13.1.1.25.            Entregar os sewiços contratados, em estrita observâncja a sua proposta.

13.1.1.26.            Assumir  inteira  responsabilidade  por  todas  as  despesas  diretas,   indiretas  e  civis  com  a
realização dos serviços.

13.1.1.27.            Assumir total  responsabilidade por qualquer dano  pessoal ou  material que seus empregados
venham  a  causar ao  patrimônio  da  Contratante  ou  a  tenceiros,  bem  como,  ausência  de  acompanhamento
efetivo das ações ajuizadas e demais atos per[inentes ao objeto da presente inexigibilidade.

13.1.1.28.            Manter durante  a execução do  contrato,  em  compatibilidade com  as  obrigações  assumidas,
todas as condições de habilitação e quantificação exigidas na norma de licitações.

13.1.1.29.            Responsabilizar-se  por todos  os  ônus  e obrigações  concementes  à  legislação fiscal,  social,
tributária  e  trabalhista de  seus  empregados,  bem  como  por  todas  as  despesas  decorrentes  de  eventuais
trabalhos  noturnos,  e  ainda  por todos  os  danos  e  pnejuízos  que,  a qualquer título,  causar  a  terceiros,  em
viriude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores.
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13.1.1.30.             Comunicar à secretaria Municipal de Administração, por escrito e no prazo de 48
oito)   horas,   quaisquer  alterações  ou   acontecimentos   por  motivo  superveniente,   que   impeçam,   mesmo
temporariamente,   a  Contratada  de  cumprir  seus  deveres  e   responsabilidades   relativas   à  execução  do
Contrato, total ou parcialmente.

13.1.1,31.           Arcar  com  todas  as  despesas  de  deslocamento  da  sede  da  Contratada  até  a  sede  da
Contratante, das despesas de hospedagem quando da permanência no Municipio, se necessário.

13.1.1.32.             Permitir    e    facilitar    a    inspeção    pela    Fiscalização,     inc]usive    prestar    informações    e
esclarecimentos qiiando solicitados, sobne quaisquer procedimentos atinentes à execução dos serviços.

13.1.1.33.            Garan[ir durante a execução a proteção e a consewação dos serviços executados,  até o seu
recebimento definitivo,

13.1.1.34.            A   CONTRATADA   se  compromete  com   a   manutenção   da   privacidade   das   informações
constantes  no  cadastro  e  da  segurança  da  CONTRATANTE,  razão  pela  qual  é  expressamente  proibida  a
informação dos dados cadastrais da CONTRATANTE para terceiros, exceto qüando es[as informações forem
necessàrias para o processo ou para pariicipação em promoções que a CONTRATANTE tenha solicitado.

13.1.1.35.            Fica  vedado  ao  Contratado  Ceder  ou  transferir  os  djrei{os  e  obrigações  deste  contrato  a
terceiros, salvo consentimento prévio, e por escrito da Contratante.

13.1.1.36.            Se, durante a vigência deste contrato, a empresa a ser contratada vier a tomar conhecimento
e/ou  receber infomações concernentes  a segredo de justiça ou  administrativa ideias  patenteáveis  ou  não,
bem  como  quaisquer  outras  informações  de  natmeza  confidencial  titulada  pela  Prefeitura  Municipal  de
Brejão/PE,  obriga-se por si,  pelos  participantes diretos e indiretos  de seu  capital,  empresas  controladas  ou
coligadas,    seus   administradores,    prepostos,    empregados   e/ou   quajsquer   outras    pessoas    sob   sua
responsabilidade (direta ou indireta), a mantê-las em absoluto sigilo.

13.1.1.37.            O contratado  deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,  quando  da
entrega da nota fiscal, os seguintes documentos:

a)            Certidão conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da união;

b)            Cer{idão de Regularidade do FGTS-CRF;

c)            Certidão Negativa de Débitos Traba]his{as -CNDT, e,

d)            Ceriidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual.

13.1.1.38.            Paralisar,   por  deteminação   da   Contratante,   qualquer  atividade   que   não   esteja   sendo
executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a  segurança  de  pessoas  ou  bens  de
terceiros;

13.1,1.39.            Quando,  sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações,
substituição  de  algum  material  por  seu  equivalente  ou  qualquer  outra  alteração,  deverá  ser  apresentada
solicitação  escrita  à fiscalização,  minuciosamente  justificada.  As  solicitações  deverão  ser feitas  em  tempo
hábil para que não pnejudiquem o andamento do(s) serviço(s) e não darão causa a possíveis prorrogações de

Prazos;

13.1.1.40.             Responsabilizar-se pela estabilidade, qualidade, começão e segurança dos serviços;

i4a,   _   cLÁUsuLA\DÉcim QUARTA--DA  GAkAHTLA  CONTRA     AL  i)A  EXECUÇÃ0  -Ari  96,  e
Seguintes, da_Lei n._ 14.133/20Z1.

14.1.      Não  será  exigida  para  a  garantia  de  execução  contratual  para  o  fiel  cumprimento  do  objeto  do
Contrato,
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±5a.       CLÁusÜLA DÉc[MA
Art 92± Xll e XllI,da Lei

QU,NTA-GARANTfADEmANUTENÇÃOEASSISTÊNC|à¥E€N]eA
n.14.133/Z021.

15.1.      A  garantia  abrange  o  atendimento   nos  prazos  estipulados.  A  empresa  disponibilizará  suporie  via
telefônico,  Eimail,  "Chaf  no  aplicativo:  via Whatsapp,  por video  chamada,  ou  via  atendimento  presencial,
debates  "on-line"  e  similares,  incluindo  a  realização  de  visitas  {écnica,   à  sede  da  Prefeitura  Municipal  de
Brejão/PE.

15.2.      Entende-se  por  horas  úteis  o  atendimento  ocorrido  entre  sh  às  17h,  com  uma  hora  de  almoço,  de
segunda-feira  a  sexta-feira,  exceto  feriados.  Excepcionalmente,  o  atendimento  poderá  ocorrer  fora  desse
horário, na modalidade de pnévio aviso.

i6a.       CLÁUSULA DÉcmA §Exm-DAS CONDPÕES BE RECEBIMENl-O D0 0BjETO -Ari.140, da
Lei n.14tl33/2021.

16.1.      O recebimento dos serviços obedecerà ao disposto no art.140, da Lei n.14.133/2021.

16.2.      Os  serviços deverão ser entregues,  conforme exigência no termo de  referência e neste contrato ou

qualquer forma, resultantes da execução dos serviços.

16.3- Ã0 SERÁ RECEBIDO:

16.3.1.  PROVISORIAÜENTEj  pelo  responsável por seu  acompanhamento e fiscalização,  mediante termo  -
atesto, quando vérifióado o cumprimento das exigências de caráter técnico, no período de quinze (15) dias da
comunicação escrita do contratado.

16,3.2.  DEFlrilTNAMENTÉ,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,   mediante
termo detàlhado que-c-omprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de trinta (30) dias,

16.4.      O serviço deverá ser recebido pelo setor de Requisitante, sendo este o órgão fiscalizador, podendo o
mesmo so]icitar exigências que,  porventura não foram cumpridas no Termo de Referência ou Projeto Bàsico
ou  no memorial.  Não será aceita entrega parcial do serviço,  nem sewíço em desconformidade com o {emo
de referência.

17a.       CLÀUSÚLA DÉC[WLÃ SÉílm -DAS 0BR_lGAÇÕES PERTFNENTES_À LGPDt

17.1.      As  paries  deverão  cumprir  a  Lei  n.13.709,  de  14.08.19998  -LGPD,  quanto  a  todos  os  dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado,  a pariir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,  independentemente de
declaração ou aceitação expressa.

17.2.      Os dados  obtidos somente poderão ser ütilizados para as finalidades que justificaram seu  acesso e
de acordo com a boa-fé e com os principios do ar{. 6° da LGPD.

17.3.      É vedado o compariilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

18a.       CLÁUSULÀ  bÉC]WA O]tÁyA -ÉÁs  tNFRAÇÕES.É SANÇÕES À-DM"lsTRATrvAS --Arl 92,
XIV, da Lei n.14.133`/2021.

18.1.      Comete infração administrativa,  nos termos da Lei n.14.133/2021, o contratado que:

a)            Der causa à inexecução parcial do contrato;

b)            Der  causa   à   inexecução   parcial   do   contrato   que   cause   grave   dano   à   Administração   ou   ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)            Der causa à inexecução total do contrato;
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Deixar de entregar a documentação exígida para o certame;

Nãomantiveraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupewenientedevidamentejustificado¥`'

0            Não  celebrar  o  contrato  ou   não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,   quando
convocado dento do prazo de validade de sua proposta;

g)           Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h)           Apresentar declaração  ou  documentação  falsa  exigida  par o  certame  ou  prestar  declaração  falsa
durante a Concomência Pública, na sua forma Eletrônica;

Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo ou come{er ftaude de qualquer natureza;

k)            Praticar ato ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1)              Praticar ato lesivo previsto no ari. 5°, da Lei n.12.846, de l°.08.2013;

18.2.      Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima as seguintes sanções:

18.2.1.  Da Àdvériênéia,  quando o contra{ado der causa à inexecução parc}al do contrato,  sempre que não
se justificàr a iribó-siçào de penaiidade mais, ari.  i56, § 2a, da Lei n.  i4.i33/2o2i ;

1.             lmpedimento  de  licitar  e  contmtar,  qiiando  praticadas as condutas  descritas  nas  alíneas  "b",  "c",
"d",  "e", e "g" do subitem acima deste Contrato, sempne que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, aft,156,  § 4°, da Lei n.14.133/2021 ;

11,           Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas "h",  #j",  "j",  "k" e "1" do subitem acima des{e contrato,  bem como as alíneas  "b",  "c",  "d",  "e",  ÍT',  e "g",

que justifiquem a imposíção de penalidade mais grave, ari.156, § 5°, da Lei n.14.133/2021.

18.2.2[   Da Multa:

18.2.2.1.                  Moratõria,  de  um  (1%)  por cento  por dia de  atraso  injustificado  sobre  o  valor da  parcela
inadimplida, até o limite de trinta (30) dias;

18.2.2.2,               O atraso superior a sessenta  (60)  dias  autoriza  a Administração  a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1, do aft.
137, da Lei n.14.133/2021.

18,2.3.  Compensatória, de vinte (20%) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do Objeto;

18,3.      Aplicação  das  sanções  pnevistas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de
reparação integral do dano causando ao Contratante, art.  156, § 9°.

18,4.      Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, ari.
156,  § 70.

18,5.      Antes  de  aplicação  da  multa será facultada  a defesa do  interessado  no  prazo de  quinze  (15)  dias
úteis, contado da data de sua intimação, ari.157, capuf.

18.6.      Se   a   multa   aplicada   e   as   indenizações   cabíveis   forem   superiores   ao   valor   do   pagamento
eventualmente  devido   pelo   Contratante   ao   Contratado,   além   da   perda  desse  valor,   a  diferença   será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, ari.156, § 8°.

18.7.      Previamente     ao     encaminhamento     à     cobrança     judicial,     a     multa     poderá     ser     recolhida
administrativamente no  prazo de cinco  (5)  dias,  a contar da data do  recolhimento da comunicação enviada

pela autoridade competente.
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18.8.      A aplicação das sanções  realizar-se-á em processo  administrativo  que assegure o

1.  íuO_ _3íg ----_,1a
.i

`'\\\:t`7

ampla defesa ao  Contratado,  observando-se o procedimento  previsto no capuí e parágrafos do  art,158,  da
Lei   n.   14.133/2021,   para   as   penalidades   de   impedimento   de   licitar  e   contratar   e   de   declaração   de
inidoneidade para licitar ou contratar.

18.9,      Na aplicação das sanções serão considerados, ari.156, § 1°:

a)           A natureza e a gravidade da infração cometida;

b)            As peculiaridades do caso concreto;

c)            As circunstâncias agravantes e atenuantes;

d)            Os danos que dela provierem para o contratante;

e)           A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
Órgãos de controle.

18.10.    Os  atos   previstos  como  infrações  administrativas   na  Lei  n.   14.133/2021]   ou  em  outras  leis  de
licitações  e  contratos  da Administração  Púb]ica que também sejam tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  n.
12846/2023, serão apurados e julgados conjuntamente nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competentes definidos na referida Lei, ari, 159.

18.11.   A personalidade juridica do contratado poderà ser desconsiderada sempre que utilizada com  abuso
do  direito  para  facilitar,  encobrir ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  contrato  ou  para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com  relação de colígação ou conüole,  de fato ou  de direito,  com o  Contratado,
observados,  em todos os casos,  o contraditório,  a ampla defe§a e a obrigatoriedade de análise jurídica, art.
160`

18.12.    0 contratante deverá  no  prazo de quinze (15} dias  úteis,  contado da data de aplicação  da sanção,
informar e manter atualízados os dados  relativos  às  sanções  por ela aplícadas,  para fins  de publicidade  no
Cadastro  Nacional  de  Empresas  !nidôneas  e  Suspensas  (Ceis),  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empnesas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, ari.161.

18.13,   As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163, da Lei n.14.133/2021.

19a.       ~CLÁUSULA-DÉclri NOHÀ -DA ÉXTINÇÃO CONTRATUAL T Art. 9Z] XIX,137 a l39 da Lei n.
14.133/2021.

19.1.      0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas  as  partes,  ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

19.2.      Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará  prorrogada  até  a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

19.3.      Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a)            Ficará ele constituído em mora, sendo-Ihe aplicàveis as respectivas sanções administrativas, e,

b)            Poderà a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
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:t`e*/19.4.      0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações  nele estipuladas,  ou  antes,:Hs`pFazcr
ne!e  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  art,  137,  da  Lei  n.  14.133/2021,  motivada  nos  aiitos  do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

19.5.      Pb`d-erá-serextinto:

19,5,1.   Uni[ateralmente  pela Administração:  Determinada  por ato  unilateral  e  escrito  do  contratante,  exceto
no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

19.5.2.    Consensualmente:   Por  acordo  entre  as  partes,  por  conciliação,  por  mediação  ou  por  comitê  de
resolução de disputas, desde que haja interesse do Contratante;

19,5.3.   Determinada  por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou  compromisso
arbitral, ou  por decisão judicial.

19.6.      Nos casos em que reste impossibilitada a prestação do serviço, por caso fortuito ou força maior, entre
outros, a Contratante poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer

prévia notificação ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

19.7.      A  extinção  determinada  por  ato  unilateral  do  Contratante  e  a  extinção  consensual  deverão  ser

precedidas  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da  autoridade  competente  e  reduzjdas  a  termo  no
respectivo processo.

19.8.      Quando  a extinção decorrer de culpa exclusiva do  Contratan±e,  a  Contratada será  ressarcida pelos

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá díreito a:

19.8,1.  Pagamento(s) devido(s) pela execução do Contrato até a data da extinção.

19.9.      A  extinção  do  contrato  não  configura  Óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-
financeíro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, art,131,  capuí, da
Lei n.14.133/2021.

2oa.        CLÁusLJLAV|GÉ OMISSOS -ArL 92+ ]11, da Lei n. 14.133/2021.

20.1.      Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  Contratante  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  n.
14.133/2021,  e demais normas federais  apljcáveis e,  subsidiariamente,  segundo as disposições  contidas  na
lei n. 8.078/1990 -CDC, e normas e princípios gerais dos contratos.

4,1.        As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente contrato, temo de referência, projeto básico,
edital,  serão  dirimidos  aplicando-se  as  regras  da  Lei  n.   14.133/2021,   bem  como,  demais  ordenamentos

jurídicos  correlatos,  Ievando-se sempre em consideração  os  princípios  qiie  regem  a Administração  Pública,
supletivamente os principios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições do Direito Público.

21a.       CLAUSULAVIGEsl
124 e 125, da Lei 14.133/202

- DAS ALTERÁÇõES; ÃÕRÉSCIMOS E SUPRESS`ÕES - ArL

21.1.      Eventiiais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aris  124 e seguintes e  125, da Lei n.
14.133/2021.

21.2.      Nas  alterações  unilaterais  a que se  refere o  inciso  1,  do  capuf do ari.124,  da  Lei  n.14.133/2021,  o
contratado será obrigado  a aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou  supressões  de  até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

21.3.      É  admissivel  a continuidade do  contrato  administrativo quando  houver fusão,  cisão  ou  incorporação
da contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

21.3.1.   Sejam observados  pela  nova pessoa jurídica todos os  requisitos de  habili{ação  exigidos  na  licitação
original;
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21.3.2.   Sejam mantidas as demaís cláusulas e condições do contrato; e

21.3.3.   Não haja prejuizo à execução do objeto pactuado e  haja anuência expressa da
do Municipio de Brejão/PE à continuidade do contrato.
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21.4,      Concluida a instrução do requerimento de reequilibrio econômico-financeiro, o Município analisará no

prazo para decidir, admitida a promogação motivada por igual período.

21.5.      As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração do termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da Procuradoria ou Consultoria Jurídica do Contratante.

21.6.      Registros   que    não   caracterizam   alteração   do   contrato    podem    ser   realizados    por   simples
Apostilamento ou Temo Aditivo, art.136, da Lei n.14.133/2021, ou conforme recomendação da Procuradoria
ou Consultaria Juridica.

22a.       CLÁUSULA vlçÉS[MA §EGUNDA -DA`Fl§ÓALnçÃO DOS SERVIÇOS

22.1.      Será   designado   pela   Administração   o   FiscavGestor   do   contrato   que   será   responsável   pelo
acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências relacionadas
com  a  execução  do  Obje{o,  determinado  o  que  for  necessàrio  à  regularização  das  faltas  ou  defeitos
observados.

22.2.      As decisões e providências que ultrapassarem a competência do  Fiscal/Gestor do contrato deverão
ser encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

22.3.      0  acompanhamento  da execução  ficará  a  cargo  da  unidade  reqiiisitante  dos  serviços,  através  do
Gestor/Fiscal do contrato ou servidor por ele designado nos temos do art. 25, da Lei n.14.133/2021.

22.4.      Responsabíljzação pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da prestação dos serviços:

22.4.1.  Ter pleno  conhecimento dos  termos  contratuais  que  irà fiscalizar principalmente  de  suas  cláusulas,
assjm  como  das condjções  constantes  na  proposta  apresentada,  com  vistas  a  identificar as  obrigações  in
concreto tanto da administração contratante quanto da contratada;

22.4.2.   Conhecer e  reunir-se com  o  preposto  da  contratada,  com  a  finalidade  de  definir e  estabelecer  as
estratégias da execução do objeto,  bem como traçar metas de controle,  fiscalização e acompanhamento do
contrato;

22.4.3.   Disponibilizar toda  a  informação  necessária,  assim  como definido  no  contrato  e denho  dos  prazos
estabelecidos;

22.4.4.   Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições con{ratuais assumidas, constantes das
cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, plani[has, cronogramas etc;

22.4.5.   Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da
forma  de  sua execução,  em  razão do fato  supeweniente  ou  de outro qLialquer,  que  possa comprometer a
aderência contratual e seu efetivo resultado;

22,4.6.  Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado no  respectivo contrato ou  ordem  de
serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com

qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração;

22.4.7.   Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;

22.4.8.   Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;

22.4.9.   Comiinicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade,
após os contatos prévios com a contratada.
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22.5.      CABE'AO GESTOR DO CONTRATO

22.5.1.  Aplicar advertência à contratada e encaminhar para conhecjmento da autoridade

;.-`J;=--aa-2--`€6,:-\,,`\+

l,?#-`#--,ig/'

22.5.2.   Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de  penalidade cabivel,  garantindo a
defesa prévia à contratada;

22.5.3.   Emitir avaliação da qualidade do serviço;

22,5.4.  Acompanhar e observar o cumprimento das clàusulas contratuais;

22.5.5.  Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscajs do contrato;

22.5.6.   Propor aplicação de sanções  administrativas pelo cumprimento das cláusulas contratuais apontadas

pelos fiscais;

22,5.7.   Providenciar  o   pagamento   das   faturas   emitidas   pela   contratada,   mediante   a   observância   das
exigências contratuais e ]egais;

22.5.8.   Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados,  observando que o valor do contrato não seja
ultrapassado;

22.5.9.  Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

23a.        CLÁUSULJ\_¥lGÉS[UA TERÇÉIRAL\-i DA PL!BLICAÇÃ0 -Art. 94L da_ Lsi q-14_.,€33/2_Ó`21-_

23.1.      0 presente instrumento contratual será pub]icado,  na foma de extrato,  no sítio oficial da intemet do
Municipio  -  Portal  da  Transparência,  Âtrios  da  Sede  Administrativa  e  no  Diário  Oficial  dos  Miinicípios  -
Amupe;  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  -  PNCP,  em  ca§o  de  viabilidade  técnica,  para  fins  de

publicidade e transparência, nos termos do aris. 5°,  54 e 176, da Lei n.14.133/2021,

24a.       CLÂUSULA VIGÉsmA QÜARTA -DO FO-RO

24.1.      As  partes  comprometem-se  a submeter eventuais  controvérsias  decorrentes  do  presente  Contra{o,

passam a tentativa de conciliação administrativa, confome ari. 92, § 1°, da Lei n.14`133/2021.

24,2.      Não logrando êxito a conciliação, será competente o Foro da comarca de Garanhuns/PE, para dirimir
os litígios que decorrerem da execução deste contrato, que não possa ser dirimida administrativamente, que

prevalecerá sobre qualquer outro,  por mais privilegiado que seja  para dirimir quaisquer dúvidas  oriundas do
presente Contrato.

24.3.      Nos termos do art.146, da Lei n.14.133/2021  e suas alterações posteriores,  no ato da liquidação da
despesa, os serviços de contabilidade comunicará, aos Órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de
tributos da  União,  Estado e  Município,  as características  e os valores  pagos,  tudo  em confomidade com o
disposto no ari. 63, da Lei n. 4.320, de 17.03.1964.

24.4.      E,  por estarem  de  acordo  com  o  ajustado  e contratado,  as  paries firmam  o  presente contrato,  em
duas (02) vias de igual teor e forma,  para que suriam um sÓ efeito, as quais,  depois de lidas, são assinadas

pelos representantes das partes, Contratante e Contratada, e pelas testemunhas abajxo.

' CONTRATANTE
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NP TECNOLOGIA E
GESTAO DE DADOS
LTDA:07797967000195

Assinado de forma digital por NP
TECNOLOGIA E GESTAO DE
DADOS LTDA:07797967000195
Dados: 2025.05.1915:11 :15 -03'00'

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA -NP Tecnologia
CNPJ/MF sob o n° 07,797.967/0001 -95

Representada pelo Sócio Adminis{rador Sr.  RUDIMAR BARB0SA DOS REIS
CPF/MF sob o n° 574.***.***-68 e no RG sob o n° 4.***.*#-5 -SESP/PR

CONTRATADO

• ,- #3 --

•`l:-fti

TESTEMUNHAS:

Assinatura:
CPF/MF no:

Assinatura:
CPF/MF no:
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